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Desconsideração da personalidade jurídica - 
Teoria maior - Art. 50 do Código Civil - Aplicação -

 Requisitos - Existência - Comprovação 
do encerramento irregular da empresa - 

Responsabilização dos sócios - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Desconsideração 
da personalidade jurídica. Execução extrajudicial. 
Inadimplemento da executada. Teoria maior e teoria 
menor. Limite de responsabilização dos sócios.

- A teoria maior da desconsideração, regra geral no 
sistema jurídico brasileiro, não pode ser aplicada com 
a mera demonstração de estar a pessoa jurídica insol-
vente para o cumprimento de suas obrigações. Exige-se, 
aqui, além da prova de insolvência, ou a demonstração 
de desvio de finalidade (teoria subjetiva da desconsi-
deração), ou a demonstração de confusão patrimonial 
(teoria objetiva da desconsideração).

- A teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso 
ordenamento jurídico, excepcionalmente no direito do 
consumidor e no direito ambiental, incide com a mera 
prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento 
de suas obrigações, independentemente da existência de 
desvio de finalidade ou de confusão patrimonial.

- Tendo sido provados os requisitos do art. 50 do Código 
Civil, deverá ser deferida a desconsideração da perso-
nalidade jurídica, pois ficou devidamente comprovado o 
encerramento da empresa de forma irregular.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 
1.0518.11.001298-7/001 - Comarca de Poços de 
Caldas - Agravante: Poços Beer Distribuidora de Bebidas 
Ltda. - Agravada: Conesa e Silva Supermercado Ltda. ME 
(Microempresa) - Relator: DES. ANTÔNIO BISPO

fundada na dor moral seja sem limite. Aliás, a reparação será 
sempre, sem nenhuma dúvida, inferior ao prejuízo experi-
mentado, mas, de outra parte, quem atribuísse demasiada 
importância a esta reparação de ordem inferior se mostraria 
mais preocupado com a idéia de lucro do que mesmo com a 
injúria às suas afeições; pareceria especular sobre sua dor e 
seria evidentemente chocante a condenação cuja cifra favo-
recesse tal coisa (Da responsabilidade civil. 9. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1994, v. 2, p. 740, nota 63).

Nesse sentido, também, o posicionamento do ilustre 
Civilista Caio Mário da Silva Pereira, in verbis:

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem cunho 
patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem jurídico que 
em certos casos pode ser mesmo mais valioso do que os inte-
grantes de seu patrimônio, deve receber uma soma que lhe 
compense a dor ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, 
atendendo às circunstâncias de cada caso, e tendo em vista 
as posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido. Nem 
tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem 
tão pequena que se torne inexpressiva (Responsabilidade civil. 
2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67).

Por todo o exposto, forçoso concluir que o arbitra-
mento do montante deve atender ao equilíbrio, próprio da 
ciência jurídica, após serem levadas em conta as circuns-
tâncias do caso concreto.

No caso em exame, data maxima venia do d. Juiz 
sentenciante, tenho que o valor fixado (R$ 30.000,00 
- aproximadamente 50 salários mínimos) extrapola os 
limites da razoabilidade, não sendo justo e proporcional 
às circunstâncias do caso concreto, devendo ser reduzido 
à metade, ou seja, R$ 15.000,00 (quinze mil reais - apro-
ximadamente 24 salários mínimos).

Ora, malgrado me sensibilize com o sofrimento dos 
apelados, que tiveram frustrada a realização de uma festa 
a cuja preparação muito se dedicaram, mister ressaltar 
que a reparação de cunho moral sempre será inferior 
ao prejuízo experimentado, inclusive porque, conforme 
exposto alhures, não é possível quantificar o dissabor 
sentido pelos ofendidos.

Ademais, o quantum adotado por este Relator 
não destoa dos parâmetros jurisprudenciais em casos 
similares, como se depreende, inclusive, do julgado na 
Apelação Cível 1.0499.11.001702-1/003, Rel. Des. 
Wander Marotta, da 7ª Câmara Cível.

Dessarte, em atenção aos princípios da razoabili-
dade e proporcionalidade, o quantum deve ser reduzido 
para R$ 15.000,00 (quinze mil reais - aproximadamente 
24 salários mínimos), valor que, a meu sentir, atenderá 
às finalidades da indenização pelos danos morais experi-
mentados pelos recorridos.

O quantum indenizatório será acrescido de correção 
monetária, pelos índices da tabela da Corregedoria-Geral 
de Justiça, incidente desde a data do evento danoso, e de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados 
a partir da data da citação.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo para 
reduzir o valor da indenização a título de danos morais 

para o importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), acres-
cidos de correção monetária pelos índices da tabela da 
Corregedoria-Geral de Justiça, incidente desde a data 
do evento danoso, e de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, contados a partir da data da citação.

Custas, ex lege.
É como voto.

DES.ª ÁUREA BRASIL - De acordo com o Relator.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com 
o Relator.

Súmula - APELO CONHECIDO E PROVIDO.

. . .
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sideração da personalidade jurídica da pessoa jurídica 
executada, ora agravada.

Pelo que se depreende dos autos, a parte autora, 
ora agravante, ajuizou execução de título extrajudicial em 
face da agravada em 2011, visando ao recebimento da 
importância de R$31.092,74 (trinta e um mil e noventa e 
dois reais e setenta e quatro centavos).

A agravada não foi citada e não foram encontrados 
bens para serem penhorados por via do Bacen-Jus, 
Info-Jud e Renan-Jud (f. 50, 62/64, 71 e 79-TJ).

A agravante formulou pedido de desconsideração 
da personalidade jurídica (f. 99/101-TJ) para estender a 
execução aos sócios da executada.

Ato contínuo, o Juiz a quo proferiu a decisão agra-
vada, indeferindo a pretendida desconsideração.

Primeiramente, cumpre registrar que o STJ e a juris-
prudência em geral admitem a aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica nos próprios 
autos da execução, sem necessidade de propositura de 
ação autônoma (Precedentes: REsp 521.049-SP, DJ de 
03.10.2005; REsp 598.111-AM, DJ de 21.06.2004; 
RMS 16.274-SP, DJ de 02.08.2004; AgRg no REsp 
798.095-SP, DJ de 1º.08.2006, e REsp 767.021-RJ, DJ 
de 12.09.2005; REsp 331.478-RJ).

A desconsideração da personalidade jurídica da 
empresa não viola as garantias constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório, pois apenas se deferida é que 
os sócios passariam a compor o polo passivo da ação.

Enfim, na ação originária ajuizada contra a pessoa 
jurídica, somente esta integra a lide, sendo que seus 
sócios, sejam eles administradores ou não, somente 
ingressarão na demanda por força da desconsideração 
da personalidade jurídica.

Impende registrar que, não bastasse o fato de a 
legislação pertinente à desconsideração da personali-
dade jurídica não exigir um procedimento próprio e autô-
nomo, uma vez decretada a desconsideração nos próprios 
autos da ação originária, os sócios da empresa agravada 
deverão ser citados e poderão exercer sua defesa plena-
mente, podendo, inclusive, apresentar, se for o caso, 
embargos à execução.

Esclarecidos esses pontos, impõe averiguar se estão 
presentes os requisitos para a aplicação desse instituto.

A teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica, emergida do Direito Anglo-Saxão sob a deno-
minação de disregard of legal entity, também conhe-
cida como despersonalização da pessoa jurídica, cons-
titui meio legal de satisfação do débito por meio do patri-
mônio pessoal dos sócios, quando esses procuram burlar 
a lei ou lesar terceiros.

Na lição do emérito mestre Sílvio de Salvo Venosa:

Quando a pessoa jurídica, ou melhor, a personalidade jurí-
dica for utilizada para fugir a suas finalidades, para lesar 
terceiros, deve ser desconsiderada, isto é, não deve ser levada 
em conta a personalidade técnica, não deve ser tomada em 
consideração sua existência, decidindo o julgador como se o 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de outubro de 2012. - Antônio 
Bispo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO BISPO - Poços Beer Distribuidora 
de Bebidas Ltda. agrava da decisão de f. 107-TJ, profe-
rida nos autos da ação de “execução por título extrajudi-
cial” movida em face de Conesa e Silva Supermercado 
Ltda. ME (Microempresa) que indeferiu o pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
executada, sob o fundamento de que os autos não 
oferecem elementos para a referida medida.

Das razões recursais (f. 02/11-TJ) consta, em 
síntese, que:

I - trata-se de dívida contraída e não paga pela 
executada/agravada, que se quedou inerte para o 
cumprimento da obrigação;

II - afirma-se que, ao efetuar pesquisa na Receita 
Federal sobre a situação cadastral da empresa agravada, 
esta não foi encerrada, para efeitos legais, de forma 
ativa, não obstante a Delegacia da Receita Federal, por 
meio de ofício do Ministério da Fazenda, atestar não 
haver apresentação de declaração de rendimentos nos 
últimos cinco anos;

III - embora tenha havido o encerramento fático das 
atividades da agravada, não houve a regular dissolução 
da sociedade, que exige o procedimento de arrecadação 
e alienação dos bens, com a finalidade de quitação dos 
credores da pessoa jurídica;

IV - a agravante foi vítima do crime de estelionato, 
realizando representação penal, em que foi instaurado o 
Inquérito Policial de nº 152/2011, Autos de nº 0024404-
96.2011.8.13.0518;

V - a agravada encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, não sendo encontrados bens passíveis de penhora.

Com essas considerações, requereu a agravante, 
liminarmente, a concessão de efeito ativo. Ao final, requer 
que seja provido o recurso, reformando-se a decisão 
agravada para deferir a desconsideração da personali-
dade jurídica da agravada.

Recebidos os autos (art. 527 do CPC), foi deferida a 
tutela antecipada (f. 188/190-TJ).

Nas informações (art. 527, IV, do CPC), noticiou-se 
a manutenção da decisão agravada (f. 196 e 198-TJ).

Sem contraminuta.
É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Cinge a controvérsia recursal em se definir se estão 

presentes os pressupostos para o deferimento da descon-
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estamos frente a outra hipótese que permite seja decretada a 
sua desconsideração. Esse desaparecimento ou sumiço indica 
a extinção ou o prematuro encerramento de suas atividades, 
porque, se houvesse apenas uma mudança de endereço, 
esse fato implicaria alteração de seu contrato social, com o 
seu arquivamento perante a junta comercial. Assim, se essa 
devedora descumprir esse procedimento formal, o mesmo 
ocorrendo quando não arquiva sua dissolução nesse órgão 
estadual, em ambos os casos torna-se uma sociedade irre-
gular. E mais. Ocorre, ainda, a dissolução irregular quando 
a sociedade encerra seu negócio, desiste de operar, mas 
não deixa bens suficientes e necessários para responder pelo 
seu passivo. Gestão fraudulenta, abusiva ou desastrosa, que 
culmina com a falência da sociedade, é outra causa determi-
nante da desconsideração.

Existem duas formas de aplicar a desconsideração 
da personalidade jurídica: uma, valendo-se da “teoria 
maior”, e outra, da “teoria menor”.

O Código Civil brasileiro, em seu art. 50, adotou a 
“teoria maior”, em que o interessado em obter a descon-
sideração da personalidade jurídica, além do desvio 
de finalidade ou da confusão patrimonial, deve provar 
a inadimplência da pessoa jurídica, ou seja, a situação 
de insolvência em face de suas obrigações (ele tem que 
provar mais requisitos).

De outro lado, no CDC, na CLT e na legislação 
ambiental, dentre outras, vige a “teoria menor da descon-
sideração”, em que basta, apenas, a inadimplência da 
obrigação para que a desconsideração da personalidade 
jurídica seja decretada, apresentando-se desnecessária a 
prova do desvio de finalidade ou da confusão patrimonial.

Logo, in casu, constata-se que a desconsideração a 
ser aplicada é a fundada na “teoria maior”, na qual deve 
ser provada, além do desvio de finalidade ou da confusão 
patrimonial, a inadimplência da pessoa jurídica, por não 
se tratar de relação de consumo, em que basta, apenas, 
a inadimplência.

Nesse contexto, para que seja aplicada a desconsi-
deração da personalidade jurídica, é indispensável que a 
parte interessada comprove os requisitos autorizadores do 
art. 50 do Código Civil, o que ocorreu no presente caso.

É que, como certificado nos autos, a executada 
encerrou suas atividades de forma irregular, não tendo 
sido localizada para citação, deixando de liquidar os 
débitos, o que caracterizaria o abuso de personalidade, 
ensejando a desconsideração da personalidade jurídica.

Assim sendo, versando o requerimento de descon-
sideração da personalidade jurídica sobre uma hipótese 
específica, qual seja o débito existente em decorrência de 
título extrajudicial, e estando provado o abuso da perso-
nalidade/desvio de finalidade, o pedido deve ser deferido.

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso para reformar a decisão agravada e deferir o 
pedido de desconsideração da personalidade jurídica, 
devendo os sócios da agravada ser responsabilizados 
pelo pagamento do débito.

Custas recursais, pela agravada.

ato ou negócio houvesse sido praticado pela pessoa natural 
(ou outra pessoa jurídica). Na realidade, nessas hipóteses, a 
pessoa natural procura um escudo de legitimidade na reali-
dade técnica da pessoa jurídica, mas o ato é fraudulento e 
ilegítimo (Direito civil. 3. ed. São Paulo: Atlas, v. 1, p. 300).

O Código Civil, em seu art. 50, positivou o refe-
rido instituto:

Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, 
pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos 
de certas e determinadas relações de obrigações sejam esten-
didos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.

Diante desse conceito legal, extraem-se os seguintes 
pressupostos necessários ao deferimento da despersona-
lização, quais sejam: abuso da personalidade jurídica; 
requerimento da parte ou do MP; e restrição dos efeitos a 
relações obrigacionais determinadas.

O primeiro requisito, abuso da personalidade jurí-
dica, pode surgir de duas situações: desvio de finalidade 
ou confusão patrimonial.

O desvio de finalidade ocorre, segundo assevera 
Eduardo Viana Pinto,

quando a pessoa jurídica fugir, afastando-se, apartando-se, 
desviando-se, enfim, de seus objetivos ou finalidades contra-
tuais ou estatutárias (Desconsideração da personalidade jurí-
dica no novo Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2003, 
p. 79).

A outra espécie de abuso da personalidade jurídica, 
confusão patrimonial, dá-se quando, a despeito da regra 
do art. 1.024 do Código Civil, o patrimônio da pessoa 
jurídica se mistura com o dos sócios, impedindo o estabe-
lecimento de uma baliza que permita visualizar a distinção 
sobre a titularidade de um conjunto de bens.

Eduardo Viana Pinto ainda expõe que:

A fraude e o abuso de direito, que autorizam a adoção do 
instituto da desconsideração, hão de ser cabalmente demons-
trados, não sendo suficiente a existência de indícios ou 
presunções, porque se cuida de uma excepcionalidade, que 
demanda prova inconteste. Só a prova provada, de forma 
irrefutável, comprovada à evidência, inconteste da prática da 
fraude ou abuso de direito, autoriza aplicação, em caráter 
excepcional, da desconsideração da personalidade jurídica. 
Indícios, presunções, dúvidas, suspeitas, interesses econô-
micos momentâneos e menos graves não bastam, como é 
curial (Desconsideração da personalidade jurídica no novo 
Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 23).

Justifica-se, ainda, a desconsideração da personali-
dade jurídica se, ajuizada a execução e citada a empresa, 
esta não for encontrada, conforme ensina Eduardo Viana 
Pinto, na obra citada, à p. 83:

Da mesma forma, se a sociedade executada não for loca-
lizada em seu endereço comercial, ou se este se encontrar 
ocupado por terceiro, inclusive desconhecido o seu paradeiro, 
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DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - De 
acordo com o em. Des. Relator, quanto à revogação 
da decisão agravada com o deferimento do pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
agravada, Conesa e Silva Supermercado Ltda. ME 
(nome fantasia: “Peg Pag Paulista”), com a determinação 
de citação dos sócios para integrarem a relação jurí-
dico-processual.

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Autorização de viagem de menor ao exterior - 
Negativa de consentimento paterno - Suprimento 

pela autorização judicial - Art. 84, II, da Lei 
8.069/90 - Prevalência do melhor interesse do 
menor, e não de seu genitor - Discernimento 
suficiente - Manifestação de vontade a ser 

considerada

Ementa: Apelação cível. Ação de suprimento de consen-
timento paterno. Alvará para viagem ao exterior. 
Prevalência do interesse da criança. 

- Nos termos dos arts. 84 e 85 da Lei nº 8.069/90 - ECA, 
a autorização judicial para viagem de menor ao exterior 
é indispensável quando um dos genitores não consente 
com o pedido. 

- O suprimento do consentimento paterno é possível 
quando as circunstâncias do caso concreto revelam que 
a retorno do filho ao exterior, para a companhia da mãe, 
atende ao bem- estar do menor e privilegia o princípio 
do melhor interesse da criança, notadamente quando o 
incapaz, adolescente de 14 anos, manifesta o seu ponto 
de vista em relação ao local mais adequado para residir. 

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0105.12.001551-3/001 - 
Comarca de Governador Valadares - Apelante: F.C.M. 
- Apelado: G.C.M., representado pela mãe, F.F.M., repre-
sentada por A.M.L. - Relator: DES. RAIMUNDO MESSIAS 
JÚNIOR 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de novembro de  2012. - 
Raimundo Messias Júnior - Relator.

Notas taquigráficas

DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR - Trata-se de 
recurso interposto por F.C.M contra a sentença de f. 60/64, 
que, com fundamento no art. 84 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, julgou procedente o pedido inicial para 
suprimir o consentimento paterno e determinar a expe-
dição de alvará de viagem em favor do menor G.C.M., 
desacompanhado dos pais, para a cidade de Londres, 
na Inglaterra.

Em suas razões, sustenta o apelante que a geni-
tora priva o adolescente de seu convívio, bloqueando o 
contato pelo celular e pela internet, além de impedir o 
menor de viajar durante as férias para o Brasil.

Diante disso, ajuizou medida judicial para a regu-
lamentação de visitas, e que o menor estuda atualmente 
na cidade de Governador Valadares, na medida em que 
a escola em Londres teria remetido uma correspondência 
eletrônica (e-mail), comunicando a perda de sua vaga.

Pontua que a solução mais adequada seria a perma-
nência do menor no Brasil, já que em Londres, devido 
aos horários de trabalho, é deveras difícil à mãe acom-
panhá-lo, o que pode até mesmo paralisar o tratamento 
ortodôntico do infante.

Desnecessário o preparo recursal - art. 141, § 2º, 
do ECA.

Contrarrazões ofertadas às f. 82/87, pelo despro-
vimento do recurso, refutando um a um todos os argu-
mentos vertidos no recurso. 

Ouvida, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou 
pelo improvimento do apelo (f. 94/96). 

É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

subjetivos e objetivos de admissibilidade. 
Colhe-se dos autos que G.C.M. ajuizou a presente 

ação pretendendo o suprimento do consentimento paterno 
e a expedição de alvará para autorização judicial para 
retorno ao convívio materno e às suas atividades estu-
dantis desempenhadas na cidade de Londres, Inglaterra.

A autorização de viagem de menores para o exte-
rior está disciplinada nos arts. 83 e 84 da Lei nº 8.069/90 
- Estatuto da Criança e do Adolescente, assim redigidos:

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca 
onde reside, desacompanhada dos pais ou responsável, sem 
expressa autorização judicial.
Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autori-
zação é dispensável, se a criança ou adolescente:
I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expres-
samente pelo outro através de documento com firma reco-
nhecida. 

Conforme se vê, a autorização judicial para viagem 
de menor ao exterior é indispensável, salvo quando 


